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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRATO Nº 19/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO , A CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS E, DO 
OUTRO SPEED SERVIÇOS DE 
INTERNET LTDA. 

A Câmara Mu nicipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, 
com sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58 , na cidade de Santo Antônio 
de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n. 0 13.266.598/0001-07, neste ato 
representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, 
inscrito no CPF n.º 596.966.215-15 e RG n. 0 05684102-70 SSP/BA, doravante 
denominado abreviadamente CONTRATANTE , e a Empresa SPEED SERVIÇOS DE 
INTERNET LTDA com sede à Rua Vereador João Delfina dos Santos, nº 67, 1 
andar, Sala 101, Sobradinho, Santo Antônio de Jesus - Bahia, CEP 44.430.278, 
inscrita sob o CNPJ Nº 14.031.154/0001-55, representada pelo Sr. rvlaur ício Mello 
de Andrade , brasileiro, casado em reg ime parcial de bens, Tecnólogo em 
Processamento de Dados, portador da RG nº 2624973-1 O SSP-BA e do CIC nº 
372.284.555-68, residente e domiciliado em Santo Antônio de Jesus- Bahia, 
denominada de CONTRATADO , celebram entre si o presente Contrato de Prestação 
de Serviços, nos termos aplicáveis às normas de direito administrativo em 
consonância com as determinações preconizadas pela Lei Federal nº 8.666/93, de 
21 de Junho, com as alterações posteriores e de acordo com as cond ições a seguir 
especificadas: 

CLÁUSULA PRJMEIRA- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
1.1.0 presente Contrato é celebrado com base no Processo Administrativo nº 
20/2021 , Dispensa de Licitação nº 16/2021 , Artigo 24, Inciso li, da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa para 
fornecimento de acesso á internet, velocidade Download 300Mb/velocidade Upload 
120 Mb, visando atender o Plená rio José Edmundo Pinto de Queiroz, e Link Internet 
Full Duplex com velocidade de 30 Mb dedicado através de Fibra Ótica, visando 
atender a estrutura superior do Prédio Sede da Câmara Municipal de Santo Antônio 

de Jesus/~ 

I PUDER LEGISLATIV O 

Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRATO N0 19/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 

DE UM LADO, A CAMARA* MUNICIPAL 

DE SANTO ANTONIO DE JESUS E. DO 

OUTRO SPEED SERVJQOS DE 

INTERNET LTDA. 

A Camara Municipal de Santo Antonio de Jesus - Ba, ente de direito publico interno, 

com sede na Rua Manoel Jose da paixao Araujo, n0 58. na cidade de Santo Antonio 

de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 13.266.598/0001-07, neste ato 

representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, 

inscrito no CPF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, doravante 

denominado abreviadamente CONTRATANTE, e a Empresa SPEED SERVIQOS DE 

INTERNET LTDA com sede a Rua Vereador Joao Delfino dos Santos, n0 67, 1 

andar, Sala 101, Sobradinho, Santo Antonio de Jesus - Bahia, CEP 44.430.278, 

inscrita sob o CNPJ N0 14.031.154/0001-55, representada pelo Sr. Maurfcio Mello 

de Andrade, brasileiro, casado em regime parcial de bens, Tecnblogo em 

Processamento de Dados, portador da RG n0 2624973-10 SSP-6A e do CIC n0 

372.284.555-68, residente e domiciliado em Santo Antonio de Jesus- Bahia, 

denominada de CONTRATADO, celebram entre si o presente Contrato de Prestagao 

de Servigos, nos termos aplic^veis as normas de direito administrativo em 

consonancia com as determinagoes preconizadas pela Lei Federal n0 8.666/93, de 

21 de Junho, com as alteragoes posteriores e de acordo com as condigdes a seguir 

especificadas: 

CLAUSULA PR1MEIRA - FUNDAMENTAQAO LEGAL: 

1.1.0 presente Contrato e celebrado com base no Processo Administrativo n0 

20/2021, Dispensa de Licitagao n0 16/2021, Artigo 24, Jnciso II, da Lei n0. 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 

2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratagao de empresa para 

fornecimento de acesso a internet, velocidade Download 300Mb/velocidade Upload 

120 Mb, visando atender o Plenario Jose Edmundo Pinto de Queiroz, e Link Internet 

Full Duplex com velocidade de 30 Mb dedicado atraves de Fibra 6tica, visando 

atender a estrutura superior do Predio Sede da Camara Municipal de Santo Antonio 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
3.1.Pela prestação de serviço constante da cláusula anterior, a CONTRATANTE 
indenizará, pecuniariamente, o CONTRATADO, a importância de R$ 649,90 
(Seiscentos e quarenta e nove) , irreajustável no per íodo de 11 (onze) meses, 
perfazendo um total global de R$ 7.148,90 (Sete mil cento e quarenta e oito reais e 
noventa centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO: 
4.1.Fica o contratado obrigado a prover internet á sede da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus -Ba, de acordo com o especificado nos orçamentos anexo e 
Dispensa de Licitação nº 16/2021 até 31 de dezembro de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁBJA: 
5.1.As despesas decorrentes deste contrato correrão a conta da dotação específica 
constante da Lei Orçamentária vigente, cuja classificação será a seguinte: 

!-Órgão/Unidade - 01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS 
li-Projeto Atividqde - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ili-Despesa- 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGf:NCIA: 
6.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2021 , podendo, entretanto, ser prorrogada a vigência, nos termos do 
art. 57, inciso li, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES: 
7.1 . Da CONTRATANTE 
7.1- Obriga-se o(a) CONTRATANTE a manter a Rede Interna e o meio físico para 
acessar da CONTRATANTE até a CONTRATADA, dentro das especificações 
técnicas necessárias ao funcionamento do circuito, conforme definido pela 
CONTRATADA; 

7.2- Correrá por conta do CONTRATANTE o hardware e software necessanos o 
acesso à internet e serviços correlatados dentro dos padrões tecnológicos d rede 
mundial. O CONTRATADA fará a indicação e orientação para a aquisi - o o 
equipamento e programas apropriados. 

PODER LEGISLATIVO 

Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 

3.1.Peia prestagao de servigo constante da clausula anterior, a CONTRATANTE 

indenizar^, pecuniariamente, o CONTRATADO, a importancia de R$ 649,90 

(Seiscentos e quarenta e nove), irreajust^vel no penodo de 11 (onze) meses, 

perfazendo um total global de R$ 7.146,90 (Sete mil cento e quarenta e oito reals e 

noventa centavos). 1 

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUgAO; 

4.1.Pica o contratado obrigado a prover internet ci sede da Camara Municipal de 

Santo Antonio de Jesus -Ba, de acordo com o especificado nos orgamentos anexo e 

Dispensa de Licitagao n0 16/2021 ate 31 de dezembro de 2021. 

CLAUSULA QUINTA- DA DOTA5AO ORQAMENTARIA: 

5.1.As despesas decorrentes deste contrato correrao a conta da dotagao especifica 

constante da Lei Orgamenteria vigente, cuja classtficagao sete a seguinte: 

I-6rgao/Unidade - 01.01.000 - CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 

JESUS 

II-Projeto Atividade -2.001- MANUTENQAO DAS AgOES DA CAMARA MUNICIPAL 

III-Despesa- 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIQOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURlDICA 

CLAUSULA^EXTA - DA VIGeNCIA: 

6.1. O presente contrato entrate em vigor na data de sua assinatura ate 31 de 

dezembro de 2021, podendo, entretanto. ser prorrogada a vigencia, nos termos do 

art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SfeTIMA- DAS OBRIGAgCES: 

7.1. Da CONTRATANTE 

7.1- Obriga-se o{a) CONTRATANTE a manter a Rede Interna e o meio fisico para 

acessar da CONTRATANTE ate a CONTRATADA, dentro das especifica goes 

tecnicas necess^rias ao funcionamento do circuito, conforme definido pela 

CONTRATADA: 

7.2- Correte por conta do CONTRATANTE o hardware e software necess^rios ap 

acesso d internet e servigos correlatados dentro dos padroes tecnolbgicos da rede 

mundial. O CONTRATADA fara a indicagao e orientagao para a aquisidaoNjo 

equtpamento e programas apropriados. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

7.2. Da CONTRATADA 
7.2.1- Obriga-se a CONTRATADA a estabelecer as especificações e padrões da 
Rede Interna do CONTRATANTE. 

7.2.2- A CO NTRATADA não se responsabiliza pela transmissão da senha da 
CONTRATANTE à terceiros. 

7.2.3- A CONTRATADA se empenhará em manter o serviço 24 horas por dia todos os 
dias, colocando os canais de acesso permanente à disposição do CONTRATANTE. 

7.2.4 - A CO NTRATADA não poderá ser responsabilizado por eventuais falhas de 
equipamentos, falta de energia elétrica ou de telecomunicações ou de transmissão 
de dados, perda de dados em arquivo, ou em trânsito, e outros motivos alheios a sua 
vontade. 

7.2.5- Em caso de problema desde que não seja rreio físico, a CONTRATADA deve 
manter o circui to em funcionamento, devendo a CONTRATANTE comun icar por 
escrito à CONTRATADA. Esta terá 48(quarenta e oito) horas úteis para resolver o 
problema. Uma vez o prazo vencido será dado um desconto na rrensalidade. 

7.2.6 - Havendo necessidade de interrupção do circuito para manutenção deverá ser 
comunicado por escrito ou e-mail pela CONTRATADA ao CONTRATANTE pelo 
rrenos com 24(vinte e quatro) horas de antecedência , caso não o faça será 
descontado da rrensalidade as horas paradas de acordo com estudo feito 
anteriormente pela CONTRATADA. 

7.2.7 - Em caso de quisquer alteração ou criação de dados no provedor por parte da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA disponibilizará de 24 (vinte e quatro) horas para 
efetivar a alteração que deverá ser solicitada através de documento escrito ou e-mail. 

CLÁUSULA OITAVA· DAS PENALIDADES : 
8.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora 
estabelecidas sujeitarão a CONTRATADA às seguintes penalidades, graduadas 
conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e pepais, se for o 

o, f rantida a previa defesa em processo administrativo. 

PODER LEGISLATIVO 

Ca mar a dos Vereadores de Santo Ant dido de Jesus 

Estado da Bahia 

7.2. Da CONTRATADA 

7.2.1- Obriga-se a CONTRATADA a estabelecer as especlficagoes e pad roes da 

Rede Interna do CONTRATANTE. 

7.2.2- A CONTRATADA nao se responsabiliza pe!a transmissao da senha da 

CONTRATANTE a terceiros. 

7.2.3-A CONTRATADA se empenhara em manter o servipo 24 horas por dia todos os 

dias, colocando os canais de acesso permanente a disposigao do CONTRATANTE. 

7.2.4 - A CONTRATADA nao poder^ ser responsabilizado por eventuais falhas de 

equipamentos, falta de energia eletrica ou de telecomunicagoes ou de transmissao 

de dados, perda de dados em arquivo, ou em transito, e outros motives alheios a sua 

vontade. 

7.2.5- Em caso de problema desde que nao seja meio fisico, a CONTRATADA deve 

manter o circuito em funcionamento, devendo a CONTRATANTE comunicar por 

escrito ^ CONTRATADA. Esta tera 48(quarenta e oito) horas uteis para resolver o 

problema. Uma vez o prazo vencido sera dado urn desconto na mensalidade. 

7.2.6 - Havendo necessidade de interrupgao do circuito para manutengao devera ser 

comunlcado por escrito ou e-mail pel a CONTRATADA ao CONTRATANTE peio 

menos com 24(vinte e quatro) horas de antecedencia, caso nao o faga sera 

descontado da mensalidade as horas paradas de acordo com estudo feito 

anteriormente pel a CONTRATADA. 

7.2.7 - Em caso de quisquer alteragao ou criagao de dados no provedor por parte da 

CONTRATANTE, a CONTRATADA disponibilizard de 24 (vlnte e quatro) horas para 

efetivar a alteragao que dever^ ser solicitada atrav6s de documento escrito ou e-mail. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES : 

8.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagoes ora 

estabelecidas sujeitarao a CONTRATADA as seguintes penalldades, graduadas 

conforme a gravidade da infragao, sem prejufzo de sangoes civis e penais, se for o 

c^so, garantida a previa defesa em processo administrative. 

Tj : ^ 
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& PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

a) Responderá por perdas e danos, a serem apuradas em ação própria , a parte que 
infringir qualquer cláusula deste contrato 
b) A interrupção ou inexecução dos serviços por parte da CONTRATADA, por motivo 
alheio à vontade do CONTRATANTE , obriga a mesma a pagar multa de 10% (dez 
por cento) do valor deste Contrato, além das penalidades alud idas nos Artigos 87 e 
88 e seus incisos, da Lei 8.666/93 e suas alterações, no que couber. 
e) Havendo infrigência contratual, o contratado será penal izado com as segu intes 
sanções administrativas: 
1 -Advertência; 
li -As sanções previstas nos incisos li e IV do art. 78 da mesma Le i. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei 
8.666193. 
a) Nos termos da Lei n. 0 8.666/93, constituem motivos para rescisão do contrato: 
b) O não comprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
e) O atraso injustificado no início do serviço ou sua paralisação sem justa causa e 
prévia comunicação à administração; 
d) A instauração de insolvência civil ; 
e) O falecimento do contratado; 
f) Razões de interesse públ ico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subord inado a CONTRATADA e exaradas no processo administrativo epigrafado 
neste instrumento; 
g) A suspensão do serviço por parte da Contratante, acarretando modificação no 
valor inicial ajustado, além dos 25% permitidos pelo art. 65 , § 1 º, da Lei 8.666/93; 
h) Os casos previstos no art . 77 e nos incisos do art . 78 da Lei 8.666/93, no que 
couber; 
i) Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse da 
parte Contratante e especialmente da Câmara Municipal , independentemente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial , sem que assista a CONTRATADA 
di reito a qualquer indenização, exceto o pagamento pelos serviços já realizados, 
bastando que se comun ique o ato da rescisão em quarenta e oito horas de 
antecedência ; 
j) O pres nte contrato poderá ainda ser rescindido pelo contratante , 
independente ente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial , sem ue 

PODER LEG1SLATIVO 

Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

a) Respondera por perdas e danos, a serem apuradas em agao propria, a parte que 

infringir qualquer cl^usula deste contra to 

b) A interrupgao ou inexecugao dos servlgos por parte da CONTRATADA, por motive 

alheio ^ vontade do CONTRATANTE, obriga a mesma a pagar multa de 10% (dez 

por cento) do valor deste Contrato, al6m das penalidades aludidas nos Artlgos 87 e 

88 e seus incisos, da Lei 8.666/93 e suas alteragoes, no que couber. 

c) Havendo tnfrig^ncia contratual, o contratado ser^ penalizado com as seguintes 

sangoes admim'strativas: 

I - Advertencia; 

II - As sangdes previstas nos incisos ll e IV do art. 78 da mesma Lei. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO: 

9.1. O presente contrato poder^ ser rescindido nas hipdteses previstas na Lei 

a) Nos termos da Lei n.0 8.666/93, constituem moth/os para nescisao do contrato: 

b) O nao comprimento ou o cumprimento irregular das cl^usulas contratuais, 

especificagdes ou prazos; 

c) O atraso injustificado no inicio do servigo ou sua paralisagao sem justa causa e 

previa comunicagao a administragao; 

d) A instauragao de insolvencia civil; 

e) O falecimento do contratado; 

f) Razdes de interesse publico de alta relevancia e amplo conhecimento, justificadas 

e determlnadas pela maxima autoridade da esfera administrativa a que esta 

subordinado a CONTRATADA e exaradas no processo administrative epigrafado 

neste instrumento; 

g) A suspensao do servigo por parte da Contratante, acarretando modificagao no 

valor inicial ajustado, alem dos 25% permitidos pelo art. 65, § 1°, da Lei 8.666/93; 

h) Os casos previstos no art. 77 e nos incisos do art. 78 da Lei 8.666/93, no que 

couber: 

i) Este Contrato podera ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse da 

parte Contratante e especlalmente da Camara Municipal, independentemente de 

notificagao ou interpelagao judicial ou extrajudicial, sem que asslsta a CONTRATADA 

direito a qualquer indenizagao, exceto o pagamento pelos servigos ja realizados, 

bastando que se comunlque o ato da lescisao em quarenta e oito horas de 

antecedencia ; 

j) O presente contrato poder^ ainda ser rescindido pelo contratante, 

independentefnente de notificagao ou interpelagao judicial ou extrajudicial, sem cue 

8.666/93. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

assista ao contratado direito a qualquer indenização, ocorrendo qualquer das 
hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666, de 21 .06.1993. 
Parágrafo único - Da rescisão contratual resultará ou não o direito das partes à 
indenização, de acordo com o caso em concreto, na conformidade da le i, sem 
prejuízo das penalidades pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DA PUBLICA ÃO DO CONTRATO: 
10.1. O extrato do presente contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial da 
Câmara e em outros locais públicos e de fácil acesso, no prazo estabelecido no 
parágrafo único do art . 61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA CESSÃO OU TRANSFERi:NCIA: 
11.1 . O Presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo 
ou em parte. 

CLÁUSULA OÉç_IMA SEGUNDA- FISCALIZAÇÃO: 
12.1. Durante a vigência deste contrato , a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão de Controle Interno do Poder Legislativo e demais órgãos de 
controle, devidamente designado para esse fim. 

12.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, 
aceito pela Administração do CONTRATANTE , para representá-lo sempre que for 
necessário. 

12.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse 
fim. 

12.4. A fiscal ização dos serviços será exercida pelo Executor do Contrato, designado 
pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA-DO FORO: 
13.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de 
Santo Antônio de Jesus, Bahia, com exclusão de qualquer outro , por mais 
privilegiado 'que seja salvo nos casos previstos no art . 102, inciso 1, alínea "d" , da 

' Constitui ç o Fe eral. 

( 

PODER LEGISLATIVO 

Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

assista ao contratado direito a qualquer Indenizagao. ocorrendo qualquer das 

hipoteses previstas no art. 78 da Lei 8.666, de 21,06.1993. 

Paragrafo unico - Da rescisao contratual resultara ou nao o direito das partes a 

indenizagao, de acordo com o caso em concreto, na conformidade da lei, sem 

prejuizo das penalidades pertinentes. 

if 

CLAUSULA DECIMA ■ DA PUBLICACAO DO CONTRATO: 

10.1. O extrato do presente contrato dever^ ser publicado na Imprensa Oficial da 

Camara e em outros locais publicos e de facil acesso, no prazo estabelecldo no 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA CESSAO OU TRANSFERENCIA: 

11.1. O Presente Contrato nao podera ser objeto de cessao ou transferencia, no todo 

ou em parte. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- FISCALIZAgAO: 

12.1. Durante a vigencia deste contrato, a execugao do objeto sera acompanhada e 

fiscalizada pelo orgao de Controle Interno do Poder Legislative e demais orgaos de 

controle, devidamente designado para esse fim. 

12.2. Durante a vigencia deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, 

aceito pela Administragao do CONTRATANTE, para representa-lo sempre que for 

necess^rio. ? 

12.3. A atestagao de conformidade da execugao do objeto cabe ao titular do setor 

responsavel pela fiscalizagao do contrato ou a outro servidor designado para esse 

fim. 

12.4. A fiscalizagao dos servigos sera exercida pelo Executor do Contrato, designado 

pelo Orgao Gerenciador. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DO FORO: — ——-■ —   — ■■ ■ ■———■ t - fc ■ ■——   *   ■ ■1—  — — 
13.1. As questbes decorrentes da execugao deste Instrumento, que nao possam ser 

dirimidas administrativamente, serao processadas e julgadas no foro da Cidade de 

Santo Antonio de Jesus, Bahia, com exclusao de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso (, alinea "d", da 

paragrafo unico do art. 61 da Lei 8.666/93. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 
lidas, são assinadas pelos repres ntantes da parte , CONTRATANTE e 
CONTRATADO, e pelas testemunhas ? 

Santo Antônio de Jesus, Bahi ~e fevere iro de 2021 . 

CÂMARA MUNICIPA DE S TO ANTÔNIO DE JESUS 

Testemunhas: 

Presidente da Câmara Municipal 

h --~4~ - \ 
"5P~ERVIÇOS DE INTE N~A 

CNPJ nº. 14.031.154/0001-55 
Contratada 

PODER LEGISLATIVO 

Camara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

> Estado da Bahia 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o present© Contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um so efeito, as quais, depois de 

lidas, sao asslnadas pe(os nepresentantes, da parte, CONTRATANTE e 

CONTRATADO, e pelas testemunhas ^Da|xo. 

Santo Antonio de Jesus, Bahlq' - BA^ em de fevereiro de 2021. 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS 

Presldente da Camara Municipal 

-I 
SPEED SERVIQOS DE INTERNET yrDA 

CNPJ n0.14.031.154/0001-55 

Contratada 

Testemunhas: 

NOME: 

CPF: ^ T8 ^ -6B 

CPF: 
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